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Este texto analisa o discurso de Sua Excelência o Senhor Presidente da República na tomada de 

posse no dia 15 de Janeiro de 2020.  

 

Primeiramente, o OMR afirma que os aspectos referidos no discurso estão em consonância com 

os estudos e, sobretudo, com as propostas e sugestões, expressos em inúmeros dos seus textos 

resultantes de pesquisas e assentes em evidências de terreno. Ressaltam-se os seguintes aspectos 

referentes à agricultura. 

 

Primeiro, o discurso começa com as palavras sector familiar, fundamentando posteriormente as 

razões da prioridade. O OMR tem insistido na prioridade deste sector, por razões óbvias, 

principalmente: (1) pelo número de famílias (perto de 70% da população), cujos rendimentos 

dependem essencialmente da agricultura, sendo, por isso, crucial para a redução da pobreza e 

criação de emprego e de trabalho; (2) porque produzem mais de 95% dos bens alimentares 

essenciais, tendo, por isso, contribuindo, de forma fundamental, para o combate à desnutrição 

crónica e para a segurança alimentar; (3) responde rapidamente aos incentivos de mercado, 

aumentando a produção de bens de exportação (algodão, caju, feijões, tabaco, gergelim, entre 

outros); (4) pelos sistemas de produção que, em contextos estabilizados, são a base para os 

equilíbrios ecológicos e de resiliência ambiental. O OMR tem ressaltado a secundarização do 

sector familiar nas políticas públicas. É tempo de mudar. O importante é como mudar e integrar 

o sector familiar com mais produtividade e inovação. 

 

Segundo, alocação de 10% do orçamento público para a agricultura, em cumprimento da 

Declaração de Maputo, em 2003. Este tema esteve presente em muitos textos, debates e reuniões 

com ministérios, directa e indirectamente, relacionados com a agricultura. Surge agora a 

orientação presidencial. Não tem mais sentido fazer artifícios contabilísticos para demonstrar que 

a agricultura já recebia 10% (e mais) do orçamento. O OMR entende os 10% como os recursos 

atribuídos aos ministérios relacionados com o sector (MASA e MITADER).  

 

Terceiro, prioridades no sector agrário. A questão central, agora, é assegurar a alocação efectiva 

desses recursos, e como estes se distribuem no orçamento para a agricultura. E o discurso 

também contém algumas precisões neste aspecto, ressaltando a investigação agrária aplicada, a 

extensão agrária, o financiamento à produção (o OMR ressalta nos seus textos, os serviços do 

Estado de apoio à produção, incluindo os serviços de sanidade vegetal e animal), a 

comercialização e a agro-indústria, e, que, para o efeito, são necessários investimentos de 

modernização do sector. Na implementação será fundamental a decisão sobre opções entre a 

alocação ao orçamento corrente e de investimento e entre os órgãos centrais e locais  
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Quarto, Terra, onde se evidencia a necessidade de mais celeridade na atribuição dos DUAT, como 

forma de assegurar maior estabilidade e a introdução de um sistema de informação electrónica 

como medida de transparência e o equilíbrio entre produção, energia renovável e conservação 

dos recursos florestais e faunísticos. A terra tem sido objecto de estudos desde que o OMR foi 

criado. 

 

Quinto, embora não estivesse na parte do discurso sobre agricultura, a descentralização de 

poderes, funções e recursos, para o nível local parece fundamental, sobretudo as de extensão 

agrária, apoio à produção (incluindo a sanidade vegetal e animal e a fiscalização) e alguns 

aspectos da gestão de recursos naturais). 

 

O OMR considera ainda que o discurso deveria orientar para a organização dos diferentes tipos 

de produtores como forma de criar os mecanismos de inclusão construtiva nos debates, pesquisa, 

implementação das orientações presidenciais e dos programas do Governo. Não obstante a 

diversidade das organizações da sociedade civil, elas são, e podem ser ainda mais, parceiros 

importantes na gestão governativa. O OMR espera que o próximo governo assegure a prestação 

de serviços públicos básicos nas zonas rurais reduzindo as desigualdades de acesso e com mais 

qualidade, como na saúde, educação, abastecimento de água, energia, etc., progressivamente 

assentes na concepção de desenvolvimento rural integrado. 

 

Após as directivas e linhas de orientação governativa segue-se a implementação. Certamente que 

existirão dificuldades, forças de bloqueio e escassez de recursos. A implementação requererá 

coragem, mudanças de concepção de desenvolvimento, criatividade, adaptação das burocracias 

com mais eficácia e eficiência, opções de políticas públicas, formas e métodos de governação, 

incentivos aos produtores e quadros, em especial para os técnicos que trabalham no terreno.  

 

O OMR, antes do anúncio da estrutura do Governo, aguarda que exista um único ministério para 

o sector, juntando, grosso modo, os ministérios da Agricultura e Segurança Alimentar e da Terra 

Ambiente e Desenvolvimento Rural (possivelmente com o ambiente não incluído). 

 

O Observatório do Meio Rural não pode deixar de afirmar que os aspectos referidos no discurso 

têm sido os pontos essenciais na pesquisa, nos debates públicos e nas reuniões com diferentes 

ministérios. Isso encoraja-nos para o prosseguimento do trabalho, assegurando, sempre, assim 

como frisado no discurso, a liberdade de expressão e escrita, o respeito pela diferença e guiados 

pelo que pensamos ser importante e construtivo para a agricultura, o meio rural e Moçambique. 


